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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028048-74.2009.815.2001.
Origem : 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Ministério Público do Estado da Paraíba.
01 Apelado : Cássio Rodrigues da Cunha Lima.
Advogado : Harrison Targino.
02 Apelado : Milton Gomes Soares.
Advogado : Eric Macedo.

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR.  NULIDA-
DE. ACOLHIMENTO.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA
DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  NE-
CESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  DO  PARQUET
COMO FISCAL DA LEI. IMPOSIÇÃO LEGAL
PREVISTA NO ART. 17, §4º DA LEI Nº 8.429/92.
INOBSERVÂNCIA.  PREJUÍZO  MANIFESTO.
NULIDADE ABSOLUTA. ART. 84 DO CPC. RE-
CONHECIMENTO  DESDE  A DECISÃO  QUE
RECEBEU A INICIAL.  APLICAÇÃO DO DIS-
POSTO NO ART. 286 E PARÁGRADO ÚNICO
DO  DIPLOMA PROCESSUAL CIVIL.  DEVO-
LUÇÃO DOS AUTOS AO JUÍZO DE PRIMEI-
RO  GRAU  PARA REGULAR PROCESSAMEN-
TO DO FEITO. PROVIMENTO DO APELO.

- Sabe-se que o Ministério Público não tem exclusivi-
dade na propositura da ação civil pública de improbi-
dade administrativa, já que existem outros co-legiti-
mados ativos, contudo, ele sempre funcionará na ação
civil  pública, quer como parte,  quer como fiscal da
lei, consoante imposição legal prevista no art. 17, §4º
da Lei nº 8.429/92.

- É cediço que, intervindo como fiscal da lei, o Minis-
tério Público terá vista dos autos após as partes, sendo
intimado de todos os atos do processo, podendo juntar
documentos e requerer medidas ou diligências neces-
sárias para a elucidação dos fatos, de acordo com o
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art. 83 do Código de Processo Civil. 

-  A ausência de intimação para intervenção obrigató-
ria do Parquet prevista em lei leva a nulidade do pro-
cesso, nos ditames do art. 84 do CPC: “Quando a lei
considerar obrigatória a intervenção do Ministério
Público,  a  parte  promover-lhe-á  a  intimação  sob
pena de nulidade do processo”. 

-  In casu, verifica-se que, em nenhum momento pro-
cessual, o órgão ministerial foi intimado para intervir
no feito, na condição de fiscal da lei. Ou seja, não foi
cientificado antes mesmo do recebimento da inicial,
do pedido de desistência tampouco do teor da senten-
ça judicial.

- O prejuízo, neste caso, é manifesto, porquanto, não
obstante existir obrigatoriedade de sua intervenção na
Lei de Improbidade Administrativa, houve a certifica-
ção, errônea, do trânsito em julgado.

- É de ser reconhecida a nulidade absoluta por ausên-
cia de intimação do Ministério Público para acompa-
nhar o feito em que deveria intervir, desde a decisão
que analisou o recebimento da inicial da presente de-
manda, conforme art. 246 e parágrafo único do CPC.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  dar  provimento ao apelo,  acolhendo a preliminar  de nulidade  da
sentença, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Ministério Público
do Estado da Paraíba, desafiando sentença (fls. 432/440) proferida pelo juízo
da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos da “Ação
Civil  Pública por  Ato  de  Improbidade  Administrativa” inicialmente
ajuizada  pelo  Estado da Paraíba  em face de Cássio Rodrigues da  Cunha
Lima e Milton Gomes Soares,  homologou pedido de desistência formulado
pelo autor, nos termos do art. 267, VIII do Código de Processo Civil.

Na peça de ingresso, o Estado da Paraíba alegou a existência de
diversas irregularidades e ilegalidades durante a execução do Programa Gol de
Placas pelos promovidos.

Em seguida, argumentou que o citado programa foi instituído
com o fim de incentivar o Futebol Profissional do Estado da Paraíba, onde os
clubes profissionais participantes da 1ª Divisão do Campeonato Paraibano de
Futebol  e  de  competições  nacionais  poderiam  captar  recursos  junto  a
contribuintes  do  ICMS,  cujo  valor  não  poderia  exceder  os  limites  anuais
previstos em lei.
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Aduziu que o referido programa iniciou-se sem previsão na Lei
Orçamentária Anual,  infringindo, dessa forma, o disposto no art.  167, I  da
Constituição Federal. Além disso, ressaltou que houve a renúncia de receita
sem estimativa de impacto orçamentário-financeiro.

Alegou que o promovido Cássio Rodrigues da Cunha Lima, na
qualidade  de  Governador  do  Estado  da  Paraíba  à  época,  “fez-se  valer  da
Medida Provisória nº 15, de 25 de setembro de 2005 para alterar a redação
original  do  diploma,  posteriormente  promulgada  pela  Assembléia
Legislativa, adentrando no ordenamento jurídico estadual mediante a Lei nº
7.820/05”.

Seguindo  relato,  asseverou  que,  de  acordo  com  os  dados
levantados  pela  Auditoria,  o  réu,  Milton  Gomes  Soares,  na  condição  de
Secretário de Estado da Receita à época, praticou as seguintes irregularidades:
autorizou o aproveitamento,  em forma de crédito fiscal,  dos valores de R$
1.490.000,00 e 1.925.000,00 em favor das empresas patrocinadores dos clubes
de futebol, nos exercícios de 2005 e 2006, respectivamente, sem que constasse
no  demonstrativo  da  renúncia  de  receita.  Além  disso,  afirmou  que  o
promovido liberou a importância de R$ 1.630.000,00, no exercício de 2007,
quando, na verdade, somente foi autorizada a cifra de R$ 1.320.000,00.

Com base em tais fatos,  requereu a condenação dos réus, na
forma do art. 12, incisos II e III, da Lei nº 8.429/92, pela prática de atos de
improbidade administrativa previstos nos arts. 10 e 11 do citado diploma legal.

Devidamente notificado,  o  demandado  Milton  Gomes Soares
apresentou manifestação  prévia (fls.  213/240), alegando,  preliminarmente, a
carência de ação e a ilegitimidade passiva. No mérito, defendeu a ausência de
demonstração de ato que importou em enriquecimento ilícito ou que tenha
causado  prejuízo  ao  erário,  bem  como  a  desnecessidade  de  previsão
orçamentária para o Programa Gol de Placa.

Finalmente, sustentou a  existência de previsão de renúncia de
receita nos exercícios de 2005 e 2006, a aprovação das contas da Secretaria de
Receita Estadual pelo Tribunal de Contas do Estado.

 O  promovido  Cássio  Rodrigues  da  Cunha  Lima  também
apresentou  manifestação  prévia  (fls.  285/354),  aduzindo,  prefacialmente,  a
ilegitimidade passiva. Meritoriamente, defendeu que, como forma de fomentar
o  esporte  paraibano,  foi  encaminhado  projeto  de  Lei  de  instituição  do
Programa Gol de Placa, posteriormente aprovado, à unanimidade, pela Casa
Legislativa Estadual, sob o nº 7.727/2005.

Afirmou que a  captação de  recursos  do  citado programa era
realizado  através  de  antecipação  de  ICMS,  não  se  configurando  renúncia
fiscal,  inclusive,  posteriormente,  foram realizadas  modificações  legislativas
com o fim de autorizar valores e os percentuais destinados aos Clubes.

Discorreu sobre a ausência de dolo para a caracterização do ato
de improbidade administrativa que importe em prejuízo ao erário, bem como
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acerca  da  inexistência  de  lesão aos  cofres  públicos.  Ao final,  pugnou pela
improcedência do pedido autoral.

Decisão do juiz de primeiro grau, recebendo a petição inicial
(fls. 422).

Embora  devidamente  citado,  o  demandado,  Milton  Gomes
Soares, deixou  transcorrer o prazo  in albis sem apresentação de defesa (fls.
425). Contudo, o promovido Cássio Rodrigues da Cunha Lima não foi citado
(fls. 427).

O autor atravessou petição,  requerendo a desistência da ação
(fls. 429/430).

Sobreveio sentença de extinção do processo sem resolução do
mérito, nos termos do art. 267, VIII do CPC (fls. 432/440).

Foi  publicada  nota  de  foro  de  intimação  da  sentença  em
21/02/2013 (fls. 441).

Certidão de trânsito em julgado (fls. 441v).

Ofício  da  Promotoria  de  Justiça  das  Direitos  Difusos,
solicitando  informações  acerca  do  trânsito  em  julgado  da  demanda  e  da
existência ou não de intimação do órgão ministerial da sentença (fls. 442).

Decisão  do  magistrado  de  piso,  em  correição  permanente,
chamando o feito  a sua boa ordem para determinar o desarquivamento dos
autos para fins de cientificar, pessoalmente, o Ministério Público da sentença
(fls. 444/4450).

Inconformado  com  o  decreto  sentencial,  o  Parquet interpôs
Recurso Apelatório (fls.  446/457), alegando,  preliminarmente, a nulidade  da
sentença,  sob  o  argumento  de  que  não  houve  a  intimação  do  Ministério
Público  acerca  do  pedido  de  desistência  formulado  pelo  autor  tampouco
cientificação  pessoal  do  decreto  judicial  de  extinção  do  processo  sem
resolução do mérito.

Em seguida, discorre acerca da obrigatoriedade de intimação do
órgão ministerial em ações de improbidade administrativa, quando for fiscal
da lei, inclusive ressalta a existência de dispositivo legal expresso na Lei nº
8.429/92.

Ainda  destaca  a  presença  de  “danos  irreparáveis  ao  direito
constitucional de ação (artigo 5º, XXXV, da CF) estão postos, ferido de morte
o interesse público primário no prosseguimento do feito e espancada, sem
qualquer  justificativa, a participação do Ministério Público para, à luz da
documentação já existente e de outras provas a ser produzidas no curso da
instrução, em nome do direito à produção de provas, consequência do acesso
à justiça, em sua dimensão material e do contraditório (art. 5º, LV), observar
o conteúdo da ação e a sua procedência”.
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Ao final, pugna pelo provimento do apelo, com o acolhimento
da  preliminar  de  nulidade  da  sentença,  por  ausência  de  participação  do
Ministério Público,  determinando-se,  por conseguinte, o prosseguimento do
feito  e  a  abertura  obrigatória  de  instrução  probatória.  Com  a  intervenção
inafastável do órgão ministerial.

Contrarrazões apresentadas pelo promovido Cássio Rodrigues
da Cunha Lima (fls. 462/484), defendendo o acerto do julgado e ressaltando a
inexistência de prática de ato de improbidade administrativa.

O  demandado  Milton  Gomes  Soares  também  apresentou
contraminuta  (fls.  493/503),  destacando,  inicialmente,  a  nulidade  da
decretação da revelia,  eis que,  como o outro réu ainda não foi citado, não
começou a correr o prazo para apresentação de defesa. Em seguida, assevera a
ausência  de  nulidade  processual,  estando  a  sentença  acobertada  pela  coisa
julgada. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima M. de  Farias (fls.  507/510),  opinou  pelo provimento  do apelo,  em
razão  da  ausência  de  cientificação,  em  momento  algum durante  o  trâmite
processual, do órgão ministerial, na qualidade de fiscal da lei.

É o relatório.

VOTO.

-   Do juízo de admissibilidade recursal:  

Preliminarmente,  qualquer  que  seja  o  tipo  de  peça
procedimental,  para  que  o mérito  posto  em discussão  pela  parte  possa  ser
analisado,  cumpre,  desde  logo,  verificar  a  existência  dos  pressupostos
processuais  e  das  condições  da  ação,  considerados  genericamente  como
pressupostos de admissibilidade do julgamento meritório.

Nesse contexto, cabe ao julgador, no âmbito recursal, conferir
se  estão  presentes  os  requisitos  formais  do  recurso,  os  quais  são
tradicionalmente  classificados  em  pressupostos  intrínsecos  e  extrínsecos.
Dentre os primeiros, encontramos a exigência do cabimento, da legitimidade,
do interesse e  da inexistência  de fato impeditivo ou extintivo do poder  de
recorrer.

Já  quando  nos  deparamos  com  os  pressupostos  processuais
extrínsecos,  temos  de  averiguar:  a  comprovação  da  tempestividade  na
interposição recursal; a devida prova do preparo; bem como se há regularidade
formal no conteúdo da irresignação.

Pois bem, na presente hipótese, colhe-se dos autos que o autor
requereu a desistência da ação e, logo em seguida, foi homologado o pleito,
extinguindo-se o processo sem resolução do mérito.
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Ocorre  que  as  partes  foram  intimadas  (autor  e  promovidos)
acerca do teor da sentença, conforme publicação em nota de foro no Diário da
Justiça do dia 21/02/2013 (fls. 441) e carga dos autos realizada em 08/03/2013
(fls. 441), contudo não houve a cientificação do órgão ministerial sobre o teor
do decreto judicial, de modo que a certidão cartorária de trânsito em julgado
exarada pela Escrivania às fls. 441v não tem validade, devendo o prazo ser
considerado o dia 18/03/2013 como o marco inicial para o contagem do prazo
de 30 (trinta) dias para apresentação do recurso apelatório.

O apelo  foi  juntado aos  autos  em 26/03/2014,  devendo,  por
isso,  ser  considerado  tempestivo.  Além  disso,  preencheu  os  demais
pressupostos de admissibilidade e, por isso, cabível seu conhecimento por esta
Corte de Justiça.

-   Da preliminar de nulidade da sentença:  

Em sede de razões recursais, sustenta o Ministério Público a
nulidade do decreto judicial e dos atos posteriores, em virtude da ausência de
sua intimação como fiscal da lei, mesmo havendo previsão legal expressa na
Lei de Improbidade Administrativa.

De acordo com o art. 127 da Constituição Federal, a finalidade
do Ministério Público é a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos  interesses  sociais  e  individuais  indisponíveis.  Tal  dispositivo
constitucional também elenca os princípios informadores das funções que o
legislador ordinário pode incumbir ao Ministério Público, os quais encontram-
se arrolados no § 1º: a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

O órgão ministerial  possui  um universo de atuação irrestrito,
porquanto o rol de funções  institucionais  contido no art.  129 é  meramente
exemplificativo,  o  que  permite  que  a  lei  prescreva,  além  das  previstas
constitucionalmente,  outras  funções  ao  Ministério  Público,  desde  que
compatíveis com sua finalidade, nos termos do inciso IX do citado artigo.

Dentre as funções institucionais elencadas no art. 129 da Carta
Magna,  destaco  o  inciso  III,  o  qual  estabelece  cabe  ao  Ministério  Público
“promover  o  inquérito  civil  e  a  ação  civil  pública,  para  a  proteção  do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos”. 

Ora, com base nesta função que lhe foi outorgada, o Ministério
Público encontra-se munido com os instrumentos processuais adequados para
a investigação em juízo dos pleitos onde haja fundada suspeita de improbidade
administrativa,  estando  a  ação  civil  pública,  dentre  aquelas,  que  possui
tamanha  relevância  neste  aspecto  por  ser  meio  de  defesa  e  proteção  do
interesse público.

Além  disso,  sabe-se  que  o  Ministério  Público  não  tem
exclusividade  na  propositura  da  ação  civil  pública  de  improbidade
administrativa,  já  que  existem  outros  co-legitimados  ativos,  contudo,  ele
sempre funcionará na ação civil pública, quer como parte, quer como fiscal da
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lei,  consoante imposição legal prevista no art.  17, §4º da Lei nº 8.429/92, in
verbis:

“Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário,
será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa
jurídica  interessada,  dentro  de  trinta  dias  da
efetivação da medida cautelar. 
(…) 
§  4º  O  Ministério  Público,  se  não  intervir  no
processo como parte, atuará obrigatoriamente, como
fiscal da lei, sob pena de nulidade”. 

Acerca  do  tema,  já  se  manifestaram  o  Superior  Tribunal  de
Justiça e o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
RECURSOS  ESPECIAIS.  AÇÃO  CIVIL  DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NEGATIVA DE
VIGÊNCIA  DO  ART.  535,  II,  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  211/STJ  E
282/STF.   ACÓRDÃO  EMBASADO  EM
FUNDAMENTOS  CONSTITUCIONAIS  E
INFRACONSTITUCIONAIS.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA
126/STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
RECEBIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO.  ATUAÇÃO  OBRIGATÓRIA  COMO
FISCAL DA LEI QUANDO NÃO INTERVIR COMO
PARTE. INTERPRETAÇÃO DA FASE PRELIMINAR
PREVISTA  NA  LEI  8.429/92.  INCIDÊNCIA  DOS
ARTS. 83, 84, 246 E PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC.
NULIDADE  CONFIGURADA.  LIMITES  DOS
EFEITOS  DOS  ATOS  PRATICADOS  DA
DEMANDA. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 248
DO CPC.
(...)
7.  Na  hipótese  examinada,  é  notório  que  o
Ministério  Público  não  é  parte  nos  autos,  pois  a
ação  civil  de  improbidade  administrativa  foi
ajuizada pelo RIOPREVIDÊNCIA e pelo Estado do
Rio  de  Janeiro  contra  diversos  réus.  Também  é
incontroverso que a petição inicial da referida ação
civil foi recebida em sua totalidade, posteriormente
reconsiderada  para  excluir  integrantes  do  pólo
passivo,  sem qualquer  intimação do representante
do Ministério Público para atuar como custus legis.
8.  O comando contido no § 4º do art. 17 da LIA é
imperativo  ao  determinar  a  obrigatoriedade  do
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Ministério  Público intervir,  quando não for parte,
como fiscal da lei sob pena de nulidade. Por outro
lado,  é  evidente  que  tal  intervenção  deve  ocorrer
antes  de  qualquer  ato  decisório  do  julgador,
especialmente antes do recebimento ou rejeição da
petição  inicial  da  ação  civil  de  improbidade
administrativa.
9. Nesse momento, intervindo como fiscal da lei,  o
Ministério  Público  terá  vista  dos  autos  após  as
partes, será intimado de todos os atos do processo,
poderá  juntar  documentos  e  requerer  medidas  ou
diligências  necessárias  ao  descobrimento  da
verdade,  nos  termos  do  art.  83  do  Código  de
Processo  Civil.  A  ausência  de  intimação  para
intervenção  obrigatória  do  Ministério  Público
prevista em lei impõe a nulidade do processo (art. 84
do CPC).
10.  O  prejuízo  causado  ao  Ministério  Público  é
manifesto,  pois  apesar  da  obrigatoriedade
determinada pela Lei de Improbidade Administrativa
para  fiscalizar  a  ação  civil  de  improbidade
administrativa,  somente  foi  intimado  após  a  fase
preliminar  prevista  na  referida  norma  que  excluiu
diversos réus da relação processual, bem como após
o transcurso de quase dois anos do ajuizamento da
ação.
Ademais, como observado pela Corte a quo, no caso
concreto,  a  intervenção  do  representante  do
Ministério  Público  na  fase  recursal  perante  o
Tribunal a quo não supriria a ausência de intimação
do  parquet  que  oficia  em  primeiro  grau  de
jurisdição.
(...)
12. Por fim, é necessário consignar que os efeitos do
reconhecimento  da  nulidade  no  processo  devem
observar  o  disposto  no  art.  248  do  Código  de
Processo  Civil:  “Anulado  o  ato,  reputam-se  de
nenhum  efeito  todos  os  subseqüentes,  que  dele
dependam; todavia, a nulidade de uma parte do ato
não  prejudicará  as  outras,  que  dela  sejam
independentes”.
(...). 
(STJ/REsp  1446285/RJ,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  05/08/2014,  DJe  12/08/2014).  (grifo
nosso).

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  AJUIZAMENTO  POR
ASSOCIAÇÃO.  OBRIGATORIEDADE  DE
INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
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COMO  CUSTOS  LEGIS.  ART.  5º,  §  1º,  DA  L.
7.347/85.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO
PARQUET NA INSTÂNCIA A QUO. PROLAÇÃO DE
SENTENÇA  DE  EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM
APRECIAÇÃO  DE  MÉRITO.  NULIDADE
ABSOLUTA  RECONHECIDA  EX  OFFICIO.  I.
Trata-se  de  ação  civil  pública  proposta  pela
Federação  dos  Trabalhadores  em  Segurança  e
Vigilância Privada, Transporte de Valores, Similares
e Afins do Estado de São Paulo - FETRAVESP em
face  da  Caixa  Econômica  Federal  -  CEF,
objetivando,  em  apertada  síntese,  a  instalação  de
sistemas de vigilância e segurança em todas as casas
lotéricas  da  rede  da  CEF,  nos  termos  da  Lei  nº
7.102/83 e Decreto nº 89.056/83. II. A presença do
Ministério  Público  na  ação  civil  pública  é
obrigatória, pois no caso de não intervir como parte,
deverá  nela  atuar  como  fiscal  da  lei,  a  teor  do
disposto  no  art.  5º,  §  1º,  da  L.  7.347/85.  III.
Prolatada  sentença  de  extinção  do  feito  sem
julgamento de mérito, face à ilegitimidade ativa ad
causam,  cuja  apreciação  se  revela  inclusive
prematura  em sede  de  ação  civil  pública,  sem  a
prévia intimação do Ministério Público, daí decorre
nulidade  absoluta,  vício  insanável  e  passível  de
reconhecimento ex officio, nos termos dos arts. 84,
246  e  248  do  CPC.  Precedentes  do  STJ.  IV.
Declarada a  nulidade  de  todos  os  atos  praticados
após  o  oferecimento  da  contestação,  abarcada  a
sentença recorrida, nos termos do arts. 84, 246 e 248
do  CPC,  face  ao  não  atendimento  do  preceito
contido  no  art.  5º,  §  1º,  da  L.  7.347/85,
determinando-se a baixa dos autos à origem para se
proceder  à  abertura  de  vista  dos  autos  ao  MPF,
sendo  regularmente  processada  a  demanda.  V.
Reconhecida  de  ofício  a  nulidade  da  sentença  e
julgada prejudicada a apelação”. (TRF-3 - AC: 2308
SP  0002308-81.2004.4.03.6100,  Relator:
DESEMBARGADORA  FEDERAL  ALDA  BASTO,
Data  de  Julgamento:  21/03/2013,  QUARTA
TURMA). (grifo nosso).

Além  disso,  é  cediço  que,  intervindo  como  fiscal  da  lei,  o
Ministério Público terá vista dos autos após as partes, sendo intimado de todos
os  atos  do  processo,  podendo  juntar  documentos  e  requerer  medidas  ou
diligências necessárias para a elucidação dos fatos, de acordo com o art. 83 do
Código de Processo Civil. 

A  ausência  de  intimação  para  intervenção  obrigatória  do
Parquet prevista em lei leva a nulidade do processo, nos ditames do art. 84 do
CPC:  “Quando  a  lei  considerar  obrigatória  a  intervenção  do  Ministério
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Público,  a  parte  promover-lhe-á  a  intimação  sob  pena  de  nulidade  do
processo”. 

No caso dos autos, infere-se que a demanda foi ajuizada pelo
Estado da Paraíba em face de Cássio Rodrigues da Cunha Lime e de Milton
Gomes  Soares.  Em seguida,  após  citação  de  um dos  promovidos,  o  autor
requereu a desistência de ação, tendo o MM juiz de primeiro grau proferido
sentença homologatória do pleito, extinguindo-se o processo sem resolução do
mérito.

Contudo, verifica-se que, em nenhum momento processual, o
órgão ministerial foi intimado para intervir no feito, na condição de fiscal da
lei. Ou seja, não foi cientificado antes mesmo do recebimento da inicial, do
pedido de desistência tampouco do teor da sentença judicial.

O prejuízo,  neste  caso,  é  manifesto,  porquanto,  não obstante
existir  obrigatoriedade  de  sua  intervenção  na  Lei  de  Improbidade
Administrativa, houve a certificação, errônea, do trânsito em julgado.

Por isso, é de ser reconhecida a nulidade absoluta por ausência
de intimação do Ministério Público para acompanhar o feito em que deveria
intervir,  desde a  decisão que analisou o recebimento da inicial  da presente
demanda, conforme art. 246 e parágrafo único do CPC, in verbis: 

“Art. 246. É nulo o processo, quando o Ministério
Público não for intimado a acompanhar o feito em
que deva intervir. 

Parágrafo  único.  Se  o  processo  tiver  corrido,  sem
conhecimento do Ministério Público, o juiz o anulará
a partir do momento em que o órgão devia ter sido
intimado”.

Consigno, ainda, que os efeitos do reconhecimento da nulidade
no processo devem observar o disposto no art. 248 do CPC: “Anulado o ato,
reputam-se  de  nenhum efeito  todos  os  subsequentes,  que  dele  dependam;
todavia, a nulidade de uma parte do ato não prejudicará os outros, que dela
sejam independentes”.

Sobre a nulidade processual, merece destaque trecho do voto-
vista,  do  Excelentíssimo  Desembargador  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira:

“Essa nulidade decorre, do ponto de vista formal, da
supressão das faculdades de requerer a produção de
provas, recorrer e assumir o polo ativo em caso de
inércia  do  autor  original,  e  do  ponto  de  vista
substancial,  da  fragilização da defesa  do  interesse
público  indisponível  do  juízo,  causada  pela
obstaculização  da  dilação  probatória,  quando  já
havia  decisão  judicial  fundamentada  atestando  a
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presença de indícios suficientes de materialidade e
autoria para recebimento da Inicial”.

In casu, como a anulação foi decretada desde antes da decisão
do recebimento da inicial,  todos atos subsequentes também serão anulados,
sobretudo a decretação da revelia e a certificação do trânsito em julgado.

Há de se ressaltar, por fim, que a declaração de nulidade tem
utilidade,  porquanto,  caso  a  desistência  seja  considerada  infundada,  o
Ministério Público poderá integrar o polo ativo da ação civil pública, em nítida
substituição processual superveniente, de acordo com o art. 5º, §3º da Lei nº
7.347/1985  (lei  da  Ação  Civil  Pública).  Ademais,  como  bem  ensina  o
processualista Fredie Didier, a possibilidade de assunção da demanda ocorrerá
independentemente de quem seja o autor da ação, senão vejamos:

“...embora  o  legislador  se  refira  apenas  às
associações,  a  interpretação correta do  dispositivo
deve estender sua aplicação à desistência infundada
de  qualquer  co-legitimado  ativo”.(DIDIER  Jr,
Fredie. Curso de direito processual civil 4. Salvador:
Jus Podivm, 2007, p. 298).

O Superior Tribunal de Justiça, inclusive, já se manifestou:

“PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
EXECUÇÃO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO
EXECUTÓRIO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.
DESISTÊNCIA TÁCITA DA INSTITUIÇÃO AUTORA
LEGITIMADA.  COISA  JULGADA  MATERIAL  DA
DECISÃO EXTINTIVA. INEXISTÊNCIA. ARTS. 5.º,
§3.º, E 15, DA LEI N.º 7.347/85.
PRINCÍPIOS  DA  INDISPONIBILIDADE  E
OBRIGATORIEDADE DA DEMANDA COLETIVA.
1.  A motivação contrária ao interesse  da parte  ou
mesmo  omissa  em  relação  a  pontos  considerados
irrelevantes pelo decisum não se traduz em ofensa ao
art. 535 do CPC.
2. A ofensa ao art. 535 do CPC somente se configura
quando,  na  apreciação  do  recurso,  o  Tribunal  de
origem  insiste  em  omitir  pronunciamento  sobre
questão que deveria ser decidida,  e não foi,  o que
não ocorreu na hipótese dos autos.
3.  Nos termos dos  arts.  5.º,  §3.º,  e 15,  da Lei  n.º
7.347/85, nos casos de desistência infundada ou de
abandono  da  causa  por  parte  de  outro  ente
legitimado, deverá o Ministério Público integrar o
pólo  ativo  da  demanda.  Em  outras  palavras,
homenageando-se os princípios da indisponibilidade
e obrigatoriedade das  demandas  coletivas,  deve-se
dar continuidade à ação civil pública, a não ser que
o Parquet demonstre fundamentalmente a manifesta
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improcedência  da  ação  ou  que  a  lide  revele-se
temerária.
4.  Entende-se  por  coisa  julgada  material  a
imutabilidade da sentença de mérito que impede que
a  relação  de  direito  material,  decidida  entre  as
mesmas  partes,  seja  reexaminada  e  decidida,  no
mesmo processo ou em processo distinto, pelo mesmo
ou por distinto julgador.
5. Justamente por ter como pré-requisito essencial a
análise  de  questão  de  mérito  é  que  se  diz  que  a
sentença  extintiva  da  execução  não  possui  força
declaratória suficiente  para produzir coisa julgada
material,  que  é  o  fim  buscado,  em  verdade,  pelo
processo de conhecimento.
6.  Recurso  especial  a  que  se  nega  provimento.
(STJ/REsp 200.289/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA
GIUSTINA  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO
DO  TJ/RS),  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
02/09/2010, DJe 15/09/2010). (grifo nosso).

O Tribunal  Paulista perfilha  do  mesmo entendimento,  como
pode ser visto do aresto abaixo ementado:

“AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  DESISTÊNCIA  TÁCITA.  Ação
proposta  pelo  Município  contra  antigo  Prefeito  e
dois Secretários Municipais por improbidade e cujas
contas não foram aprovadas pelo TCE (Tribunal de
Contas).  Sentença  que  extinguiu  o  processo  sem
julgamento de mérito por  desistência tácita,  diante
da  suposta  desídia  da  parte  autora  em  cumprir
determinação  judicial  de  retirada  da  carta
precatória para a notificação de um dos requeridos
Demais  réus  que  foram  regularmente  notificados,
tendo apresentado manifestação nos autos Ausência
de manifestação obrigatória do Ministério Público,
quer como parte, quer como fiscal da Lei As ações
coletivas  são  regidas  pelo  princípio  da
indefectibilidade do interesse público e a desistência
da  ação é excepcional  e  que  exige fundamentação
consistente.  Possibilidade  de  prosseguimento  do
Parquet  no  polo  ativo  da  ação,  no  caso  de
desistência do autor, que, no caso, recorreu contra a
desistência decretada de ofício pelo Juízo, sem oitiva
do Ministério Público Sentença que desconsidera os
princípios  informativos  do  Direito  Público  e
contraria o disposto na  Lei nº 7.347/1985 (LACP).
Extinção  anômala  do  processo.  Recurso  do  autor
provido,  para  reformar  a  sentença  e  determinar  o
prosseguimento  regular  do  processo,  afastando  o
Decreto  de  extinção.  (TJSP;  APL  0002245-
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10.2012.8.26.0116;  Ac.  7234062;  Campos  do
Jordão;  Quinta  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.
Des.  Leonel  Costa;  Julg.  02/12/2013;  DJESP
07/02/2014)

Sobre  a  aplicação  do  comando  legal  da  Lei  de  Ação  Civil
Pública,  em  decorrência  do  Microssistema  Processual  da  Tutela  Coletiva,
vejamos  o  que  restou  consignado  no  voto-vista,  do  Excelentíssimo
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira:

“Embora  não  haja  dispositivo  expresso  na  Lei  de
Improbidade  Administrativa  que  trate  dessa
substituição,  a  conclusão  advém  da  aplicação
supletiva do art. 5º, §3º, da Lei Federal nº 7.347/85
(Lei de Ação Civil Pública), cujo teor preceitua que
“em caso de desistência infundada ou abandono da
ação  por  associação  legitimada,  o  Ministério
Público ou outro legitimado assumirá a titularidade
ativa”,  bem  como  do  art.  9º,  da  Lei  Federal  nº
4.717/65 (lei de Ação Popular), segundo o qual “se o
autor desistir da ação ou der motivo à absolvição da
instância,  serão  publicados  editais  nos  prazos  e
condições  previstas  no  art.  7º,  inciso  II,  ficando
assegurado  a  qualquer  cidadão,  bem  como  ao
representante do Ministério Público, dentro do prazo
de  90  (noventa)  dias  da  última  publicação  feita,
promover o prosseguimento da ação”.

Consoante  doutrina  especializada  e  jurisprudência
do STJ, existe no ordenamento jurídico pátrio o que
se  convencionou  denominar  de  Microssistema
Processual da Tutela Coletiva, composto pela Lei de
Improbidade  Administrativa,  Lei  da  Ação  Civil
Pública,  Lei  da  Ação  Popular,  Código  do
Consumidor, Estatuto do Idoso e Estatuto da Criança
e do Adolescente.

(…)

Portanto,  embora não haja dispositivo expresso na
Lei  de  Improbidade  que  imponha  a  intimação  do
Ministério  Público  para  assumir  o  polo  ativa  da
relação processual,  essa obrigatoriedade advém da
aplicação supletiva das Leis da Ação Civil Pública e
da Ação Popular,  que com auqele conformam, por
abstração,  um Microssistema de  Processo  Coletivo
sistematicamente unitário e harmonioso”.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  DO  APELO,
ACOLHENDO A PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA e, por
conseguinte, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem com regular
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processamento do feito, a fim de que o Ministério Público seja intimado como
custos legis desde antes  da decisão do recebimento da inicial,  anulando-se
todos os atos subsequentes.

É como VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, convocado para compor
quorum em face da suspeição averbada pelo Exmo. Des. Abraham Lincoln a
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Frei-
tas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocada. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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